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PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 081/2024 

EDITAL nº 150/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6921/2024 

TIPO: MENOR VALOR POR ITEM 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

Interessados: 
Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Secretaria Municipal de Obras 

Modalidade da licitação: Pregão 

Forma: Eletrônico 

Tipo:  Menor Preço 

Julgamento:  Menor Valor por Item 

Objeto: 
Aquisição de veículos para atender as 
Secretarias Municipais de Assistência Social 
e Obras Públicas do Município de Ubatuba 

Responsável pela solicitação e 
contratação: 

Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Secretaria Municipal de Obras 

Decreto da comissão de licitações: 
Decreto Municipal nº 8390/2024;  
Decreto Municipal nº 8391/2024. 

Pregoeiro: Luiz Alberto Macedo Fagundes 

Data da entrega/envio de proposta e 
documentos: 

DAS 12:00H DE 17/12/2024  
ATÉ 21/01/2025 ÀS 07:00h 

Data da abertura e julgamento: 21/01/2025 

Horário: 09:00 horas (Horário de Brasília) 

Modo de Disputa ABERTO  

Local para a realização da sessão: www.bll.org.br 

Local onde está disponível o edital e 
anexos para consulta: 

https://transparencia.ubatuba.sp.gov.br/licita
cao/modalidades.php 

Comunicação entre o órgão licitante e o 
público em geral: 

Qualquer pedido de esclarecimentos, 
informações, impugnações ao instrumento 
convocatório, recursos e contrarrazões 
poderá ser formulada através da plataforma 
www.bll.org.br 

Legislação aplicada: 
Lei nº 14.133/2021 e demais dispositivos legais 
aplicáveis a presente licitação. 

Valor Estimado  R$ 406.400,00 

 

O MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA torna público que se 

encontra aberta licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 081/2024 

MENOR VALOR POR ITEM, sendo o tipo de encerramento no modo aberto, 

realizará licitação, para Aquisição, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e seus atos regulamentadores, do Decreto 

Municipal nº 8391/2024, da Lei Complementar Federal 123/06 e suas alterações, de 

demais normas pertinentes e, subsidiariamente, os Princípios Gerais de Direito, e 

ainda, em conformidade com o despacho exarado pela Autoridade Competente nos 

autos do processo em epígrafe e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 



 

 

1. DO OBJETO 

Aquisição de veículos para atender as Secretarias de Assistência Social e 
Obras Públicas do Município de Ubatuba. 

 
1.2. Justificativa para a realização de um pregão eletrônico com ampla concorrência: 
 
1.2.1 A nova Lei de Licitações, Lei 14.133/2021, trouxe importantes inovações em relação aos 
processos licitatórios, priorizando princípios como a competitividade, a economicidade, a 

ITEM QTD. UNID. ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 
UNIT. 

01 02 UN 

AUTOMÓVEL BÁSICO 

Veículo de passeio, 0 km, do ano vigente. 
Na cor branca, direção elétrica com regulagem 
de altura do volante, 4 portas tipo sedan. 
Com motor 1.3, flex, de quatro cilindros, 8 
válvulas, potência aproximada de 109 cv. 
Torque do motor aproximado de 14,2 kgmf. 
Transmissão manual de 5 velocidades. 
Espaço interno para 5 passageiros. 
Capacidade do porta malas aproximadamente 
520 litros. 
Incluído sistema multimídia com tela sensível ao 
toque, conectividade Bluetooth, entrada usb, 
volante multifuncional, controle de cruzeiro. 
Airbags frontais, freios ABS com EBD, controle 
de estabilidade, assistente de partida em 
rampas. 
 Ar condicionado. 
Vidros e travas elétricas. 
Sensor de estacionamento. 

R$ 99.700,00 

02 01 UN 

CAMIONETE CABINE DUPLA 

Veículo Automotor 0 km: Tipo Camionete 
(picape). Cabine Dupla; 
Combustível a Diesel; na cor Branca, 
Fabricação Nacional; com 4 portas laterais; 
capacidade para 05 pessoas, para transporte 
misto de cargas leves e passageiros; motor com 
potência mínima 170 CV, câmbio automático, 
tanque com capacidade min. 80 litros; 
Tração 4x4 permanente, versão básica de linha; 
com direção hidráulica, pneus radiais, roda Aro 
17”, Alarme; Ar Condicionado (Frio e Quente),  
Freios ABS com EDB, AIRBAG Duplo,  
Travas elétricas nas 4 portas; 
Cinto de segurança dianteiro e traseiro de 3 
pontas retráteis; 
Radio com entrada USB BLUETOOTH, jogo de 
tapetes, protetor de cárter; protetor de caçamba 
e capota marítima; 

R$ 
207.000,00 



 

 

eficiência e a transparência na contratação de bens e serviços pelo setor público. Nesse 
contexto, a realização de um pregão eletrônico se apresenta como uma opção adequada para 
atender a esses princípios e objetivos. 
1.2.1.1 Promoção da ampla concorrência: O pregão eletrônico é um modelo de licitação 
que permite a participação de um grande número de fornecedores, proporcionando assim 
uma ampla concorrência. Isso é fundamental para garantir a obtenção de preços justos e a 
seleção dos melhores fornecedores, em benefício da Administração Pública. 
1.2.1.2 Eficiência na contratação: O pregão eletrônico é caracterizado pela sua agilidade e 
simplicidade, o que contribui para a eficiência dos processos licitatórios. Ao evitar a 
exclusividade de itens, a Administração Pública tem a oportunidade de buscar propostas mais 
vantajosas de diferentes fornecedores, garantindo a otimização dos recursos públicos. 
1.2.1.3 Transparência e igualdade de oportunidades: O ambiente virtual do pregão 
eletrônico oferece transparência absoluta ao processo, uma vez que permite que todos os 
interessados acompanhem em tempo real as etapas da licitação. Além disso, garante 
igualdade de oportunidades, uma vez que todos os fornecedores têm acesso às mesmas 
informações e condições de participação. 
1.2.1.4 Economia de recursos públicos: Ao fomentar a competição e buscar a melhor 
relação custo-benefício, o pregão eletrônico contribui para a economia de recursos públicos, 
uma prioridade na gestão responsável dos recursos da Administração Pública. 
1.2.1.5 Alinhamento com a nova legislação: A Lei 14.133/2021 estabelece o pregão como 
um dos procedimentos licitatórios preferenciais em diversos casos. Portanto, a realização de 
um pregão eletrônico está alinhada com as disposições legais mais recentes. 
1.2.2. Portanto, considerando os princípios da nova Lei de Licitações e os benefícios que o 
pregão eletrônico oferece, a opção por realizar um pregão com ampla concorrência, sem itens 
exclusivos, demonstra o compromisso da Administração Pública em buscar a melhor relação 
custo-benefício e a transparência nos processos de contratação, contribuindo assim para a 
eficiência e eficácia na gestão dos recursos públicos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.2. O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os 
atos neste Pregão, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. Os interessados em 
participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 
eletrônico, por meio do site obtida no site www.bll.org.br 

2.2.1. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido 
a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos 
previstos neste Edital, por sua representada; 

2.2.2. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de 
uma Empresa licitante; 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 



 

 

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

2.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 



 

 

2.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

2.15. Nos casos de vedação de participação de pessoas jurídicas em consórcio a 
contratante deverá apresentar as justificativas da vedação.  

2.16. Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas 
as condições do art. 15 da Lei Federal nº º 14.133, de 2021 e aquelas estabelecidas 
neste edital. 

2.16.1. A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta 
licitação, assim como de integrar mais de um consórcio 

2.16.2. Deverá ser entregue, junto com os documentos de habilitação:  
a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada 
consorciado e indicará a etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o 
respectivo percentual de participação; 

b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá 
atender às condições de liderança, fixadas neste edital 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

2.16.3 A empresa líder será a representante e responsável por todas as comunicações 
e informações do Consórcio, e deverá subscrever a proposta de preços, em nome do 
consórcio. 
 
2.16.3. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos 
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do 
contrato.  
 
2.16.4. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a 
garantia da execução, quando exigida. 
 
2.16.5. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, 
a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 
3.3.3 “a”, que deverá prever: 
 
2.16.5.1. Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que 
cada consorciada responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens 
fiscais, administrativas e contratuais pertinentes ao objeto da licitação; 
 
2.16.5.2. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das 
consorciadas pelos atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, 
posteriormente, ao eventual Contrato, até o final de sua execução; 

 
2.16.5.3. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição 
alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do 
órgão ou entidade contratante, até a conclusão dos trabalhos ou fornecimento que 
vierem a ser contratados; 
 
2.16.5.4. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou 
maior do que o prazo de vigência da contratação decorrentes desta licitação; 
 
2.16.5.5. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se 
constituirá em pessoa jurídica distinta da de seus membros, bem como não terá 
denominação própria ou diferente das suas consorciadas; 
 
2.3.5.6. Compromissos e a divisão do escopo no fornecimento para cada uma das 
consorciadas, individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem como o 
percentual de participação de cada uma em relação ao fornecimento previsto. 
 

2.3.6. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 
ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 
consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação 
técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 
processo licitatório que originou o contrato. 

 



 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

3.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

3.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 

3.8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.8.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 3.7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


 

 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital; 

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública; 

4.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
4.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

4.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances; 

4.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes; 

4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

4.5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

4.5.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema; 

4.5.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar; 

4.8. A etapa de lances da sessão pública será do modo ABERTO, conforme Art. 56, 
inc.I da Lei Federal 14.133/2021; 

4.8.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública; 



 

 

4.8.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 5.8.1, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

4.8.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens 5.8.1 e 5.8.2, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente; 

4.8.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, conforme o subitem 6.7.1, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de 
apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço; 

4.8.5. Após a definição da melhor proposta, se a diferença entre esta e a proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações 
(§4º do art. 56 da Lei Federal nº 14.133/2021); 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

4.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos quando 
participarem de licitações públicas; 

4.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no 
item 4.5. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

4.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, 
convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais 
que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto 
no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

4.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, VEDADA a identificação do licitante; 
4.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances; 
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4.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
4.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.17. Em relação ao critério de desempate para microempresas, uma vez encerrada 
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006; 
4.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
4.19. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
4.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
4.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
4.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
4.23. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
4.24. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
4.25. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
4.26. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
4.27. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 
4.28. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
4.29. Empresas brasileiras; 
4.30. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
4.31. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
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4.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

4.32.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

4.33. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
4.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
4.35. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
4.36. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 3 
(três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
4.37. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
4.38. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO 

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
e  

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

5.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação; 

5.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com o edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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5.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 
da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

5.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

5.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 

5.12. A empresa classificada deverá apresentar, em até 02 (duas) horas, ou a 

critério do Pregoeiro, após o encerramento da Sessão de Pregão, Manual 

Técnico do item constante no Termo de Referência, para análise técnica. Deverá 

ser protocolado no Sistema da realização do Pregão. 
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5.13. O critério de análise do catálogo ficará adstrito ao atendimento das 

especificações dos itens constantes no Termo de Referência, bem como a verificação 

da qualidade e especificações constantes na proposta comercial com a marca/modelo 

apresentados na proposta. 

5.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

5.15. No caso de não haver entrega do catálogo ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega do catálogo fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será desclassificada. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos previstos neste Edital, são necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Os documentos de Habilitação, deverão ser inseridos na plataforma pelo(s) 

licitante(s) vencedor(es), após a fase de lances e aceitação de preços e aprovação 

dos catálogos. A solicitação para a inserção dos documentos será realizada via chat 

pelo Agente de Contratação, para que o licitante a faça no prazo de até 30 (trinta) 

minutos. A critério do Agente de Contratação, desde que haja manifestação expressa 

do interessado antes do término do prazo inicial, o prazo poderá ser prorrogado. 

6.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

6.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
(IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

6.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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6.8. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

6.8.1.  Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

6.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

6.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

6.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

6.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

6.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

6.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015), no 
entanto as empresas enquadradas nesse quesito deverão apresentar suas certidões 
de regularidade mesmo que apresentem restrições ou estejam vencidas. 

6.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

6.15. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 

6.16. DA REGULARIDADE JURÍDICA a ser apresentada: 

6.16.1.  Habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se 
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à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização 
para o exercício da atividade a ser contratada. 

6.16.2. Registro comercial, no caso de empresa individual – Constituição e última 
alteração quando houver; 

6.16.3. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado da 
última alteração, no caso de inexistência de contrato consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 
ações, além do estatuto e alterações subsequentes, a licitante deverá apresentar a 
documentação relativa à eleição de seus administradores; 

6.16.4. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova da Diretoria em exercício; 

6.16.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedida pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir. 

6.17. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a ser apresentada: 

6.17.1. Atestado(s), expedido por órgão público, autarquia, empresa de economia 
mista ou pública, ou por empresas privadas, em nome da licitante, que comprove a 
capacidade e aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, observado o limite de 
50% preconizado pelo §2º do artigo 67 da Lei 14.133/21.  

6.17.2. Caso referidos atestados não detalhem e quantifiquem o fornecimento, 
aceitar-se-á, complementarmente aos documentos, cópia da(s) respectiva(s) Nota(s) 
Fiscal (ais). 

6.18. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

6.18.1. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 
relativo à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e 
compatível com o objeto do certame, com prazo de validade em vigor na data de 
encerramento do prazo de envio da documentação; 

6.18.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do 
prazo de envio da documentação. 

6.18.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, por meio do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, com prazo de validade em vigor 
na data de encerramento do prazo de envio da documentação; 

6.18.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, com prazo de 
validade em vigor na data de encerramento do prazo de envio da documentação; 

6.18.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de 
Certidão em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou 
sede da licitante, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo 
de envio da documentação; 



 

 

6.18.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br; www.csjt.jus.br 
ou www.trt2.jus.br), conforme Lei nº 12.440 de 07/07/2011 e Resolução Administrativa 
TST nº 1470/2011, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo 
de envio da documentação; 

6.18.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
(aplicação por analogia do inciso I do Art. 29 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993); 

6.18.8. Declaração que Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

6.19. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

6.19.1. Certidão Negativa de Pedido de Falência, Concordata, Recuperação 

Judicial e Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, salvo 

para o caso de a licitante apresentar Certidão Positiva de Recuperação Judicial, 

com a demonstração de Plano de Recuperação, homologado pelo Juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico-

financeiras estabelecidas no Edital; 

 

6.20. OUTRAS DECLARAÇÕES 

6.20.1. Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

6.20.2. Declaração que Não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 

6.20.3. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

6.20.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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7. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

7.1. Após a homologação da licitação, será incluído em forma de anexo, o registro: 

7.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

7.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

7.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

7.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

7.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

7.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

7.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar o Termo de ciência no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

7.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o 
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

7.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; ou 

7.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 

de melhor condição; 

7.5. Na hipótese de o convocado não assinar o Termo de Ciência no prazo e nas 
condições estabelecidos neste Edital, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 

 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 
(trinta) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

8.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico https://transparencia.ubatuba.sp.gov.br/licitacao/modalidades.php.  

9. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO  

9.1 Entrega com prazo de até 60 (sessenta) dias, a partir Autorização de Fornecimento 
emitida pela secretaria solicitante, ou conforme acordado em proposta aceita pelo 
licitador. 

9.2 A entrega será realizada no seguinte endereço: Secretaria Municipal de 
Administração, Rua Paraná, n° 73B - Centro. Ubatuba – SP - Almoxarifado Central.  

9.3 Horário da Entrega: das 08:00h às 17:00h.  

9.4 O prazo de garantia será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 

 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o Termo de Ciência, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 
11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Ciência, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 
e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através da plataforma www.bll.org.br e/ou e-mail: 
licitacao@ubatuba.sp.gov.br 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://transparencia.ubatuba.sp.gov.br/licitacao/modalidades 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I – A - Termo de Referência Secretaria Municipal de Obras Públicas 

12.11.2. ANEXO I – B – Termo de Referência Secretaria Municipal de Assistência Social 

12.11.3. ANEXO II – Declaração de que não Emprega Menor de 18 Anos; 

12.11.4. ANEXO III – Declaração que sua Proposta Econômica Compreendem a 
Integralidade dos Custos; 

12.11.5. ANEXO IV – Declaração de que Cumpre as Exigências de Reserva de Cargos; 

12.11.6. ANEXO V – Declaração de Enquadramento de ME/EPP; 

12.11.7. ANEXO VI – Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

12.11.8. ANEXO VII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação 
Conforme ao Marco Legal Anticorrupção; 

12.11.9. ANEXO VIII - Declaração que sua Proposta Econômica Compreendem a 
Integralidade dos Custos Art. 62 § 1º Da Lei 14.133/2021; 

12.11.10. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

12.11.11. ANEXO X – Declaração de que Cumpre as Exigências de Reserva de Cargos; 

12.11.12. ANEXO XI - Declaração de Ausência de Vínculo Pregão Eletrônico em 
Questão; 

12.11.13. ANEXO XII - Declaração de Idoneidade desse Pregão Eletrônico; 

12.11.14. ANEXO XIII – Minuta do Contrato; 

12.11.15. ANEXO XIV – Termo de Ciência e Notificação 

 

Ubatuba, 16 de dezembro de 2024 

 

 

SILVIA HELENA THOMAS ISSA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
 
 
 

ERALDO CARLOS TENÓRIO TODÃO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

  



 

 

 

ANEXO I - A 
TERMO DE REFERÊNCIA ELABORADO PELA SECRETARIA DE OBRAS 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de veículo tipo camionete 4x4 Cabine Dupla Diesel. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO 

2.1. A Secretaria Municipal de Obras Públicas é responsável pela realização 

dos investimentos e serviços prestados ao município de obras públicas e 

também de fiscalizações. 

2.2. O município de Ubatuba possui um conjunto de ações de fiscalização e 

de projetos a serem executadas sob o município que acompanham toda a 

extensão territorial e que apresentam terrenos variados com níveis de 

dificuldades de acesso. No entanto a Secretaria Municipal de Obras 

Públicas não possui veículo apropriado para atender essas ações. 

2.3. Trata-se de uma contribuição efetiva para a preservação dos recursos 

naturais, considerando que com o veículo apropriado o agente fiscalizador 

conseguirá acessar essas áreas, que na maioria das vezes são rurais e não 

contam com a manutenção necessária para a transição de veículos de 

pequeno porte. 

2.4. O certame será realizado através de licitação na modalidade pregão 

eletrônico, menor valor por item. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. O Veículo além de conter todos os requisitos listados em tabela, deverá 

estar equipado com todos os equipamentos de segurança para os 

condutores, além daqueles exigidos pelo Contran: 

• Cintos de segurança: Cintos de segurança dianteiros e traseiros 

laterais de 03(três) pontos. 

• Retrovisores externos: em ambos os lados do veículo. 

• Protetores de cárter e de câmbio. 

• Ar condicionado. 

• Desembaçador (vidro traseiro térmico) 

• CD-player instalado 

• Protetor de caçamba. 

3.2. O veículo deverá ser recebido no setor de Almoxarifado de Transportes 

para conferência e posteriormente encaminhado para os tramites 

decorrentes de aquisição de Bem Patrimonial. 

3.3. CAMIONETE 4X4 CABINE DUPLA – (DIESEL) – Grupo: “S-2” nova, 0 

km, com correspondente à data da emissão da nota fiscal e da linha de 

produção comercial. 

 



 

 

3.3.1.  

ITEM UN. QTD. DESCRIÇÃO 

01 UN. 01 

Veículo Automotor 0 km: 
Tipo Camionete (picape), Cabine Dupla; 
Combustível a Diesel; na cor Branca, fabricação Nacional; 
com 4 portas laterais; capacidade para 05 pessoas, para 
transporte misto de cargas leves e passageiros; motor 
com potência mínima 170 CV, câmbio automático, tanque 
com capacidade min. 80 litros; Tração 4x4 permanente, 
versão básica de linha; com direção hidráulica, pneus 
radiais, roda Aro 17”, alarme; Ar Condicionado (Frio e 
Quente), freios ABS com EDB, AIRBAG Duplo, travas 
elétricas nas 4 portas; Cinto de segurança dianteiro e 
traseiro de 3 pontas retrateis; Radio com entrada USB  
BLUETOOTH, jogo de tapetes, protetor de cárter; protetor 
de caçamba e capota marítima;  

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. O veículo deve atender as especificações técnicas do item e padrões 

mínimos da Nova Lei de Licitações:  CAMIONETE 4X4 CABINE DUPLA – 

(DIESEL) – GRUPO: “S-2”, NOVA, 0 KM, correspondente à data da emissão 

da nota fiscal e da linha de produção comercial. 

4.2. A empresa licitante vencedora para ser considerada habilitada no 

referido processo deverá apresentar os documentos relativos à Habilitação 

Jurídica, Fiscal e Trabalhista, conforme edital, que comprove que a empresa 

possui condições de atender ao objeto licitado de acordo com que é exigido 

nos artigos 62 ao 70 da Lei 14.133/2021. 

 

4.3. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 

4.3.1. Avaliação da adequação das especificações técnicas do item 

ofertado em relação ao Termo de Referência. O item ofertado deverá 

atender ou exceder todas as especificações exigidas. 

4.3.2. Verificação da documentação técnica e certificações necessárias 

conforme normas, e demais regulamentações pertinentes. 

 

4.4. PREÇO: 

4.4.1. Comparação dos preços ofertados, incluindo todos os custos 

relacionados, onde a avaliação será realizada observando a 

qualidade do item ofertado, tendo como modalidade o menor valor 

por item. A análise do custo benefício será levado em consideração 

a qualidade do produto em relação ao preço. 

 

4.5. CAPACIDADE DE FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA: 

4.5.1. Comprovante de aptidão para a prestação dos serviços similares ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, em nome da contratada em 

papel timbrado,  carimbo de identificação do assinante, afirmando e 



 

 

comprovando que a licitante (pessoa jurídica) tenha fornecido 

satisfatoriamente os serviços solicitados acima, ou documento 

regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

4.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filiar do fornecedor. 

4.5.3. Avaliação das qualificações técnicas e operacionais do fornecedor, 

incluindo equipe técnica e infraestrutura disponível. 

 

4.6. SERVIÇO DE SUPORTE E ASSITENCIA TÉCNICA: 

4.6.1. Verificação da estrutura de suporte técnico oferecida, incluindo 

disponibilidade de atendimento para possíveis problemas 

relacionados a garantia.  

 

4.7. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL: 

4.7.1. Avaliação das práticas de sustentabilidade e responsabilidade 

socioambiental do fornecedor. 

4.7.2. Verificação de certificações e reconhecimentos relacionados a 

sustentabilidade e responsabilidade social. 

4.8. GARANTIAS: 

4.8.1. A contratada se responsabilizar pelos danos/prejuízos causados ao 

contratante e terceiros, ficando o contratante isento de qualquer 

responsabilidade civil ou ressarcimento de eventuais despesas nas 

condições estabelecidas no termo de referência. 

4.9. Do Manual Técnico 

4.9.1. Fazem-se necessárias para fins classificatórios, como forma 

eficiente de avaliar a proposta/oferta do licitante. A empresa 

provisoriamente classificada em primeiro lugar da licitação deverá 

apresentar MANUAL TÉCNICO dos veículos, em até duas horas ou 

a critério do Pregoeiro. 

4.9.2. O critério de análise ficará adstrita ao atendimento às especificações 

dos itens apresentados no tópico 3. deste TR. 

4.9.3. A aprovação do manual técnico será feita por equipe técnica da 

Secretaria de Transportes 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O veículo deve ser entregue em horário comercial, de segunda a sexta 

feira, na Secretaria Municipal de Transportes no Endereço, Rua Dona Maria 

Alves, 865, Centro, Ubatuba-SP CEP 11690-156, para dar segmentos nos 

trâmites internos administrativos de aquisição de bens patrimoniais. 

5.2. O veículo deve ser entregue no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados da assinatura do contrato ou recebimento de documento 

equivalente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 



 

 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.3. Na hipótese de verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

 

5.5. GARANTIA 

5.5.1. Garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses para o veículo e de 12 

(doze) meses para os acessórios. 

5.5.2. Decorrido o prazo para reparos e substituições de peças com 

defeitos de fabricas, sem o atendimento da solicitação do contratante 

ou a apresentação de justificativas pela contratada, fica o contratante 

autorizados a contratar empresa diversa para executar os reparos, 

ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 

como a exigir da contratada o reembolso pelos custos respectivos, 

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.5.3. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela 

garantia será de responsabilidade da contratada. 

5.5.4. A garantia legal do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual 

aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de 

suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

5.5.5. A entrega do veículo ocorrerá em até 60 dias após a emissão da 

Autorização de Fornecimento e deverá obedecer ao cronograma 

estabelecido neste termo de referência, observando os locais, prazos 

e quantidades. 

5.5.6. A empresa vencedora fica responsável por toda a logística de 

entrega do veículo e pelo primeiro emplacamento. 

 
6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Gestor do contrato:  André Toth de Oliveira Barros 

6.1.1. Cargo: Secretário Municipal de Transportes  

6.2. Fiscal do contrato:  Vinicius Machado de Brito Nascimento 

6.2.1. Cargo: Diretor de Gestão de Frota 

6.3. Obrigações da Contratada; 

6.3.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusividade seus 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

6.3.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referencia e 

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes, no mínimo, a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 



 

 

6.3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (LEI Nº 8.078, de 1990); 

6.3.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 

neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

 

6.4. Obrigações da Contratante; 

6.4.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e 

seus anexos; 

6.4.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especiações constantes do Edital 

e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.4.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido; 

6.4.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através do servidor especialmente designado; 

6.4.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e 

seus anexos: 

6.5. A administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

6.6. Nos termos do art. 117 nº14.133/21, a execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7° desta lei, ou pelos respectivos 

substitutos. 

6.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes, técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

administração ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 

120 da Lei nº14.133/21. 

6.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês 

e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

 
7. MEDIÇÃO E PEGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, após o 

adimplemento da obrigação contratada, desde que regular e devidamente 

atestado por esta administração, nos termos do item 5 deste Termo de 



 

 

Referência. 

7.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

7.3. O veículo deverá ser entregue devidamente acompanhados da Nota 

Fiscal, bem como da comprovação da regularidade fiscal, a qual poderá ser 

constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, o prazo para pagamento ficará sobrestado até 

que a Contratada regularize o erro. 

 
8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de licitação na sua modalidade pregão, sob forma eletrônica, com adoção 

do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

8.2. As propostas comerciais deverão estar em conformidade com as 

especificações técnicas, demais documentos e formalidades exigidas neste 

termo de referência e deverá conter, no mínimo: 

8.2.1. Dados do fornecedor: razão social, n° do CNPJ, endereço, telefone, 

e-mail, e outros meios de comunicação da licitante;  

8.2.2. Dados bancários: banco, agência, conta corrente; 

8.2.3. Dados do Representante legal: nome, carteira de identidade e CPF 

dos responsáveis pela assinatura do contrato, acompanhado de 

instrumento de procuração, se for o caso;  

8.2.4. Dados do processo: modalidade e número;  

8.2.5. Dados do objeto: descrição clara, detalhada e completa do objeto, 

conforme especificação do termo e seus anexos;  

8.2.6. Dados do preço: valor global, em moeda nacional, discriminando o 

valor unitário de cada item, e total do objeto ofertado, em algarismo 

e por extenso, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula; 

 
9. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

9.1. O valor de referência para esta aquisição será obtido considerando os 

orçamentos apurados junto ao mercado, além do valor a ser aprovado pela 

seção de compras/licitação e a estimativa completa realizada com base na 

ampla pesquisa de mercado, diferenciando-se da pesquisa inicial de 

mercado realizada no ETP. 

9.2. É essa pesquisa de preços que vai balizar a contratação por meio de 

licitação, ou ainda, a contratação direta.  

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

SECRETARIA FICHA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBRAS PÚBLICAS 842 7.01.15.451.0011.2.010.339030.01.1100000 

 
ANDRÉ TOTH DE OLIVEIRA BARROS 

Secretário Municipal de Transporte 
 
 

 



 

 

ANEXO I - B 
TERMO DE REFERÊNCIA ELABORADO PELA SECRETARIA DE  

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

Este Termo de Referência tem como objeto a aquisição de veículos zero km, para 

atendimento do CRAS Centro de Referência de Assistência Social “Maria Balio” – 

Maranduba, em atendimento a emenda parlamentar federal, de programação nº 

355540620230004, conforme espelho e portaria em anexo e para atendimento da APEAU 

Associação de Pais do Espectro Autista de Ubatuba, em atendimento a emenda parlamentar 

federal, de programação nº 355540620230005, conforme espelho e portaria em anexo. 

1.1. Natureza do Objeto 

1.1.1. A natureza é não continuada, os objetos desta aquisição são caracterizados como comuns, 

com características e especificações usuais de mercado. 

1.2. Quantitativos 

1.2.1. Os quantitativos estimados para esta aquisição são os seguintes: 

Descrição Descrição Completa Quant. Medida 

AUTOMÓVEL 

BÁSICO 

CÓD. (23.471.2481) 

AUTOMÓVEL BÁSICO. VEÍCULO DE PASSEIO, 0 KM, DO ANO VIGENTE. 

NA COR BRANCA, DIREÇÃO ELÉTRICA COM REGULAGEM DE ALTURA 

DO VOLANTE, 4 PORTAS TIPO SEDAN. COM MOTOR 1.3, FLEX, DE 

QUATRO CILINDROS, 8 VÁLVULAS, POTÊNCIA APROXIMADA DE 109 CV. 

TORQUE DO MOTOR APROXIMADO DE 14,2 KGFM. TRANSMISSÃO 

MANUAL DE 5 VELOCIDADES. ESPAÇO INTERNO PARA 5 PASSAGEIROS, 

CAPACIDADE DO PORTA MALAS APROXIMADADMENTE 520 LITROS. 

INCLUÍDO SISTEMA MULTIMÍDIA COM TELA SENSÍVEL AO TOQUE, 

CONECTIVIDADE BLUETOOTH, ENTRADA USB, VOLANTE 

MULTIFUNCIONAL, CONTROLE DE CRUZEIRO. AIRBAGS FRONTAIS, 

FREIOS ABS COM EBD, CONTROLE DE ESTABILIDADE, ASSISTENTE DE 

PARTIDA EM RAMPAS. AR CONDICIONADO. VIDROS E TRAVAS 

ELÉTRICAS. SENSOR DE ESTACIONAMENTO. 

2 UN 

1.3. Prazo do Contrato 

1.3.1. A relação contratual se mantém vigente até o término do período de garantia. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1 CRAS Sul 

Em conformidade com a Portaria MC nº 580 de 31/12/2020, que versa sobre as transferências 

de recursos pelo Ministério da Cidadania, na modalidade Fundo a Fundo, oriundos de emenda 

parlamentar, no âmbito do SUAS – Sistema Único de Assistência Social. 

 
“Art. 5º O MC poderá repassar aos entes federativos recursos oriundos de emenda 

parlamentar ou de programação orçamentária própria, na modalidade de repasse fundo 

a fundo destinados a: 



 

 

I - adquirir equipamentos e materiais permanentes para fins de investimento, 

classificadas no Grupo de Natureza da Despesa - GND 4; e” 

 

O município de Ubatuba situado no litoral norte do Estado de São Paulo, conta com 

características diferenciadas dos demais municípios da região, uma das razões é sua topografia 

acidentada e possuir grande área de preservação ambiental, cerca de 80% inseridas em Parque 

Estadual da Serra do Mar. Possui população, segundo o senso de 2010 de 78.693 mil habitantes, 

desta população, aproximadamente 22,31% apresentam renda inferior à meio salário per capita, 

população está em sua maioria inserida em empregos informais. O município abrange uma área 

territorial de 711 km², com extensão longitudinal correspondente a 105 km, com severo 

estreitamento de leste a oeste e cortada de norte a sul pela Rodovia Rio Santos, a qual distingue 

o sertão das praias, onde podemos constatar maior desenvolvimento urbano (estrutural) na 

região praiana, enquanto que a população residente nos sertões encontra maior dificuldade no 

acesso a serviços, ou seja, na população melhor situada e com nível socioeconômico 

privilegiado, enquanto que as comunidades mais carentes se situam nos sertões, quase que 

totalmente isentos de melhores recursos. Sabemos que historicamente houve um processo 

intenso de especulação imobiliária e grilagem de terras em Ubatuba, a partir da criação da 

rodovia Rio-Santos, iniciou-se uma exclusão territorial e social, expropriação de direitos e 

assédio da cultura capitalista que descaracterizou o modo vida tradicional da população nativa, 

chamados de caiçaras. Uma cultura de subsistência foi deixando de existir para dar lugar a um 

processo de exploração dos bens naturais, do trabalho e da terra enquanto propriedade privada, 

bem como da criação dos serviços voltados para o turismo de massa, sustentando o modo de 

vida capitalista e gerando uma alta desigualdade social no município. Outro segmento social 

importante no Município são as aldeias indígenas. Com o desaparecimento dos Tupinambás, a 

comunidade indígena em Ubatuba hoje é representada por tribos que migraram para a região - 

de origem Tupi-Guarani e Guarani. Ao todo, são duas aldeias, que enfrentam sérios problemas 

para assegurar sua sobrevivência e o modo de vida tradicional. A caça, que era uma das 

principais fontes de alimentação nas aldeias já não é tão abundante na região. Ao mesmo tempo, 

o contato com os Juruá (não-índios), também introduziu nas tribos o consumo de alimentos 

industrializados e produtos como roupas e supérfluos. Para sobreviver de acordo com o novo 

modo de vida, os índios se tornam cada vez mais dependentes do dinheiro. Um dos desafios 

prioritários aos povos indígenas é o desenvolvimento de alternativas para a geração de renda de 

forma sustentável, e que ao mesmo tempo, ajudem a preservar a tradição cultural nas aldeias. 

Existem em Ubatuba as aldeias Renascer e Boa Vista. O Município também conta com a 

presença das comunidades quilombolas. A paisagem fundiária mudou com vinda de colonos 

estrangeiros para a região, os quais investiram na compra de grandes lotes de terra. Trouxeram, 

para trabalhar nessas terras, um enorme contingente de população de origem africana. Com o 

declínio da produção cafeeira, a partir da segunda metade do século XIX, muitas fazendas foram 

abandonadas, loteadas e vendidas. Porções de terra das fazendas foram ocupadas, ou até mesmo 

doadas a luta das comunidades quilombolas do litoral norte pela reconquista de suas terras 

esbarra numa situação fundiária bastante complexa, envolvendo disputas com grandes empresas 

imobiliárias. Existem em Ubatuba os quilombos da Caçandoca, Camburi, Fazenda Picinguaba 

e Sertão do Itamambuca. 



 

 

Considerando a extensão do município, os bairros são distantes, e mesmo tendo CRAS – 

Centros de Referência de Assistência Social regionais, não sendo possível alcançar a população 

mais vulnerável.  

Há ocorrências em que é necessário veículo em bom estado para chegar ao bairro/localidade 

em que o atendimento é demandado. 

Os serviços que serão atendidos com os veículos são as visitas sociais territoriais demandadas 

dos atendimentos dos CRAS, que possuem o PAIF – Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família. 

Ha de se considerar ainda a existência de aldeias indígenas, quilombos e demais comunidades 

tradicionais. 

O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF consiste no trabalho social com 

famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva das famílias, 

prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na 

melhoria de sua qualidade de vida. 

Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de caráter preventivo, protetivo e 

proativo. 

O trabalho social do PAIF deve utilizar-se também de ações nas áreas culturais para o 

cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar universo informacional e proporcionar 

novas vivências às famílias usuárias do serviço. 

É serviço baseado no respeito à heterogeneidade dos arranjos familiares, aos valores, crenças e 

identidades das famílias. Fundamenta-se no fortalecimento da cultura do diálogo, no combate 

a todas as formas de violência, de preconceito, de discriminação e de estigmatização nas 

relações familiares.  

Realiza ações com famílias que possuem pessoas que precisam de cuidado, com foco na troca 

de informações sobre questões relativas à primeira infância, a adolescência, à juventude, o 

envelhecimento e deficiências a fim de promover espaços para troca de experiências, expressão 

de dificuldades e reconhecimento de possibilidades.  

Tem por princípios norteadores a universalidade e gratuidade de atendimento, cabendo 

exclusivamente à esfera estatal sua implementação.  

O atendimento às famílias residentes em territórios de baixa densidade demográfica, com 

espalhamento ou dispersão populacional (áreas rurais, comunidades indígenas, quilombolas, 

calhas de rios, assentamentos, dentre outros) pode ser realizado por meio do estabelecimento 

de equipes volantes ou mediante a implantação de unidades de CRAS itinerantes.  

Para o desenvolvimento dos trabalhos com a família são necessárias visitas domiciliares, 

atendimentos itinerários, atividades comunitárias, busca ativa, dentre outras atividades. 



 

 

A realidade de Ubatuba é de um orçamento municipal que possui limitações. Considerando que 

para consolidação do SUAS – Sistema Único de Assistência Social é necessário fortalecer os 

equipamentos estatais de atendimento. 

O município de Ubatuba é extenso, que possui localidades de difícil acesso e comunidades 

tradicionais isoladas. Considerando que essa população necessita de meios para acessar a 

Política Municipal de Assistência Social. 

Cerca de 34% da população municipal (IBGE, 2010) possui renda per capita de até ½ salário 

mínimo. 

Sendo a realidade dos munícipes que não dispendem de dinheiro para custear transporte de 

ônibus para comparecer aos CRAS e/ou CREAS. Sendo ainda que muitos dos bairros não 

possuem transportes coletivos a disposição de quem necessita. 

A disponibilização de um veículo para cada CRAS vai facilitar o acesso da equipe técnica no 

território, atendendo as famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e situação de 

violação de direitos. 

A estrutura de veículos acaba comprometendo os objetivos dos CRAS, de conhecer e 

diagnosticar as características territoriais. Realizar visitas domiciliares e busca ativa. 

Público alvo dos CRAS – PAIF: Famílias em situação de vulnerabilidade social decorrente da 

pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de 

pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e risco social 

residentes nos territórios de abrangência dos CRAS, em especial: 

• Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda e benefícios assistenciais;  

• Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais programas ou benefícios, mas 

que ainda não foram contempladas;  

• Famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades vivenciadas 

por algum de seus membros;  

• Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situações de 

vulnerabilidade e risco social. 

a. Faixa etária: todas; 

b. Sexo: ambos; 

c. Período de funcionamento (das atividades do projeto): 40 (quarenta) horas semanais, 

sendo 08 (oito) horas por dia; 

d. Capacidade de atendimento: até 5.000 (cinco mil) famílias referenciadas por CRAS; 

e. Número de pessoas a serem atendidas: Aproximadamente 20.000 (vinte mil) pessoas 

referenciadas por CRAS. 

 

2.2 APEAU  

Em conformidade com a Portaria MC nº 580 de 31/12/2020, que versa sobre as transferências 

de recursos pelo Ministério da Cidadania, na modalidade Fundo a Fundo, oriundos de emenda 

parlamentar, no âmbito do SUAS – Sistema Único de Assistência Social. 



 

 

“Art. 5º O MC poderá repassar aos entes federativos recursos oriundos de 

emenda parlamentar ou de programação orçamentária própria, na modalidade 

de repasse fundo a fundo destinados a: 

I - adquirir equipamentos e materiais permanentes para fins de investimento, 

classificadas no Grupo de Natureza da Despesa - GND 4; e” 

 

A trajetória da APEAU iniciou em agosto do ano de 2014, em Ubatuba, denominado “Grupo 

de Mães do Espectro Autista”. O grupo era formado por apenas quatro mães e reunia-se para 

reuniões de acolhimento e aconselhamento entre si, após notarem a necessidade de serviços no 

município com um olhar direcionado ao autismo.  

Após algumas reuniões o conjunto tomou força e mais famílias foram agregando-se e ao que 

futuramente se tornaria a Associação de Pais do Espectro Autista Ubatuba – APEAU. 

O espaço Acolher tem por objetivo ser um local de acolhimento às famílias com membros 

dentro do Transtorno do Espectro Autista e/ou indivíduos diagnosticados com Transtorno 

Global do Desenvolvimento, acolhimento este que visa suprir as necessidades que o conjunto 

familiar esteja vivenciando no momento que nos procuram. 

A APEAU é uma sociedade civil, de caráter assistencial, sem fins lucrativos, de duração 

ilimitada e a entidade vem executando essa finalidade estatutária desde a sua fundação. 

O município de Ubatuba, segundo dados atualizados e recentemente publicados, pelo Censo 

Demográfico do IBGE, possui uma população de 92.980 habitantes, segundo a pesquisa 

realizada no ano de 2022. A cidade registrou um aumento significativo de cerca de 17,99% no 

número de habitantes, saindo de 78.801 em 2010 para a população atual. Estes dados nos 

mostram uma realidade já observada a olho nu e informalmente, a forte migração para a região 

no período de 2021-2022, pós pandemia do COVID-19. 

Ubatuba por ser considerada cidade turística possui diversos pontos críticos que se expressam 

no fato de que durante a alta temporada a cidade recebe até 500 mil visitantes, ou seja, cinco 

vezes superior à população residente, o que acarreta para os moradores fixos em questões como: 

inacessibilidade à serviços de saúde, uma vez que se encontram em superlotação; problemas 

frequentes com esgoto e água onde o abastecimento é interrompido devido aumento repentino 

da população; dificuldades constantes com locomoção somado ao fato do recorrente trânsito de 

novos veículos na cidade; o desemprego ou trabalho precário, isto é, sem contrato ou por 

contrato de curta duração, dissociado de direitos e proteções faz com que quase a totalidade das 

famílias necessite recorrer a Assistência Social para manutenção da vida; além de possuir alto 

índice de habitações precárias e bairros considerados como bolsões de pobreza, ademais 

diversas ocupações e áreas consideradas de risco. 

O espaço territorial tem relação intrínseca com o processo de desenvolvimento socioeconômico 

de uma região, uma cidade extensa territorialmente como Ubatuba, apresenta diversas falhas 

em infraestrutura e mobilidade urbana, essas dificuldades se devem preliminarmente ao fato de 

ser localizada em um espaço litorâneo e com baixo investimento em estruturação urbana. Soma-

se a este cenário, o fato de que a cidade de Ubatuba é tradicionalmente habitada por 

comunidades caiçaras, quilombolas e indígenas, traduzindo-se em um território multiétnico. 



 

 

Muitas questões acometem a Estância Balneária de Ubatuba no quesito distribuição de políticas 

públicas pelo município, desta maneira é preciso constantemente inovar na prática de 

disseminação de atividades que informem, emancipem e zelem a cidadania. Desse modo, 

veículo tem como objetivo atuar na realidade descrita por meio da promoção de assistência 

qualificada e educação, assim, compreendemos que a aquisição do veículo contribuirá para a 

realização do atendimento itinerante multiprofissional e difusão de informações de maneira 

mais abrangente, a fim de atingir todo o território municipal e todos os públicos, incluindo 

caiçaras, quilombolas e indígenas, não apenas famílias com membros dentro do Transtorno do 

Espectro Autismo, afinal a acessibilidade a meios educacionais e instrutivos são condições 

fundamentais de tratamento e cuidado. 

Nas prerrogativas do serviço socioassistencial (Proteção Social Especial – Média 

Complexidade), este plano visa a aquisição de um veículo para acessibilidade da OSC a todos 

os locais, a tornando descentralizada.  

O resultado pretendido com a aquisição do veículo é oferecer assistência e informação para 

população geral, incluindo quilombolas e indígenas, pessoas e famílias dentro do TEA, quanto 

realizar um diagnóstico situacional da realidade socioeconômica das famílias com membros 

dentro do TEA favorecendo a redução de custos operacionais e facilitando a criação de 

estratégias direcionadas e assertivas conforme a realidade local, pois com acesso a dados de 

uma realidade social é possível reduzir iniquidades e promover transformações sociais 

necessárias para a qualidade de vida e o bem-estar mais democrático das populações. 

O processo de inclusão é uma atividade de caráter continuado e deve ser tratado desta forma 

com o propósito de prevenir a ruptura de vínculos, fortalecer a função protetiva, promover o 

acesso e usufruto de direitos, além de identificar demandas e potencialidades dentro da 

perspectiva familiar. É absolutamente urgente a necessidade de apoio às famílias que possuem 

dentre seus membros, pessoas com deficiência e que se encontrem em situação de 

vulnerabilidade e risco social. 

A aquisição do veículo será importante para a OSC, pois a mesma não possui veículo próprio e 

depende de locações para atender as demandas dos serviços e atendimentos que geram despesas 

que poderiam ser direcionadas diretamente a ações com os beneficiários. 

O veículo garantirá maior agilidade às visitas aos bairros garantindo que o atendimento de 

diversas pessoas seja constatado mais rapidamente e automaticamente encaminhadas para 

providências com maior agilidade. Ademais a promoção do atendimento para aqueles que têm 

dificuldades em saírem de seus bairros com a capacitação para adequação às condições 

familiares diárias, garantindo assim melhora no ciclo e convivência familiar e 

consequentemente melhora na qualidade de vida da pessoa com deficiência, afinal o núcleo 

familiar tem papel fundamental no desenvolvimento. Além de uma atuação com foco na 

educação em saúde visando mitigar preconceitos e discriminações em relação à pessoa com 

deficiência, contribuindo para uma sociedade mais inclusiva. 

 



 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A opção pela aquisição de veículos como solução simples, em detrimento de uma solução 

completa, se fundamenta em diversos fatores que atendem de maneira mais direta e eficiente às 

necessidades operacionais e orçamentárias do município. 

A demanda atual se concentra na necessidade imediata de aquisição de veículos para 

atendimento do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS Sul e da Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais – APEAU. A solução simples atende de forma direta a essa 

necessidade, permitindo a aquisição de veículos específicos, sem a complexidade e a 

abrangência que uma solução completa implicaria. 

A solução simples evita a inclusão de serviços adicionais como manutenção, gestão de frota, e 

seguro, que podem ser mais facilmente geridos internamente ou através de contratos específicos 

já em vigor. Isso reduz a burocracia e o tempo necessário para a efetivação da aquisição, 

permitindo que os veículos sejam disponibilizados para uso em menor prazo. 

A aquisição de veículos como solução simples permite uma aplicação mais precisa e controlada 

dos recursos públicos. Como o município já possui estrutura e contratos em vigor para a 

manutenção e gestão da frota, a solução completa, que incluiria esses serviços, poderia resultar 

em redundâncias e gastos adicionais desnecessários. 

Com a solução simples, a gestão do município mantém a flexibilidade para futuras aquisições 

ou ajustes contratuais conforme as demandas operacionais evoluem. Isso é particularmente 

relevante em um cenário de mudanças frequentes nas necessidades de transporte, permitindo 

respostas mais ágeis e customizadas. 

Considerando a infraestrutura existente e a capacidade operacional do município para gerenciar 

sua frota, a solução simples se mostra mais alinhada à realidade local. O município já possui 

procedimentos consolidados para a manutenção e operação dos veículos, o que torna 

desnecessária a contratação de uma solução mais complexa que incluiria serviços que já são 

realizados de maneira eficiente internamente. 

A escolha pela modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, com a seleção da proposta de 

MENOR PREÇO POR ITEM, é estratégica para garantir a eficácia financeira e operacional 

da aquisição. Esta modalidade não apenas assegura a obtenção de preços competitivos, por meio 

da competição entre fornecedores em ambiente virtual, mas também permite a escolha criteriosa 

dos veículos que melhor atendam às especificações técnicas necessárias para o transporte 

seguro e confortável dos pacientes. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Esta Secretaria sugere que para que sejam consideradas habilitadas a contratar com o 

Município, as empresas apresentem no mínimo os Documentos relativos à Habilitação Jurídica, 

Fiscal e Trabalhista que comprove que a empresa possui condições de atender ao objeto licitado 

de acordo com o que é exigido na Lei 14.133/2021. 



 

 

4.1. Critérios de Avaliação:  

4.1.1. As propostas serão avaliadas conforme os seguintes critérios 

a) Preço: Será considerado o valor mais vantajoso para a administração, levando em conta 

o menor preço ofertado. 

b) Qualidade técnica: Avaliação das especificações técnicas dos produtos ou serviços 

oferecidos, com ênfase na conformidade com as normas vigentes e adequação às necessidades 

da contratante. 

c) Experiência: Será avaliada a experiência prévia dos licitantes na realização de contratos 

similares, comprovada por meio de atestados técnicos. 

d) Prazo de entrega: Será verificado o prazo proposto para a entrega dos produtos ou 

execução dos serviços, de acordo com o cronograma estabelecido neste Termo de Referência. 

4.2. Prazo de Execução:  

4.2.1. O prazo máximo para a entrega dos produtos será em até 60 (sessenta) dias corridos após 

o recebimento da Autorização e/ou Ordem de Fornecimento expedida pela CONTRATANTE. 

4.3. Garantias:  

4.3.1. A contratada deverá fornecer garantia mínima de validade de 12 (doze) meses para os 

produtos fornecidos, conforme especificações do fabricante, a contar da data de sua efetiva 

entrega. 

4.4. Da Subcontratação: 

4.4.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual. 

4.5. Da Sustentabilidade:  

4.5.1. Devem ser considerados para a aquisição de bens os critérios de sustentabilidade mínimos 

exigidos pelo Parecer 0001/2021 da Câmara Nacional de Sustentabilidade da CGU estabelece 

critérios de sustentabilidade. 

4.6. Da indicação de marcas ou modelos:  

4.6.1. Não serão exigidas marcas específicas para esta aquisição. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Das condições, prazos e local de entrega 

5.1.1. Os veículos deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias após a emissão da 

Autorização de Fornecimento (AF) no Almoxarifado Central, Rua Paraná- nº 73- B – Centro – 

Ubatuba – CEP: 11690-400, onde será conferido pelo responsável designado pela Secretaria 

solicitante. 

5.1.2.  Entregar os produtos de acordo com a qualidade, características, marca e procedência 

apresentada na proposta, sendo vedada qualquer substituição. 

5.1.3. A CONTRATANTE rejeitará o (s) produto (s) se estiver (em) em desacordo com as 

especificações deste Termo de Referência. 



 

 

5.1.4. Horário da Entrega: De segunda a sexta, das 08h às 17h (exceto finais de semanas e 

feriados). 

5.1.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) 

responsável da unidade requisitante, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. Os bens poderão 

ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias, a contar da notificação à Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

5.1.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos bens e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.1.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

5.1.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.2 Do Manual Técnico 

5.2.1. Fazem-se necessárias para fins classificatórios, como forma eficiente de avaliar a 

proposta/oferta do licitante. A empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar da 

licitação deverá apresentar MANUAL TÉCNICO dos veículos, em até duas horas ou a 

critério do Pregoeiro. 

5.2.2. O critério de análise ficará adstrita ao atendimento às especificações dos itens 

apresentados no tópico 1.2.1 deste TR. 

5.2.3. A aprovação do manual técnico será feita por equipe técnica da Secretaria de Assistência 

Social. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1 Regras Gerais: 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

6.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 



 

 

6.1.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

6.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos 

respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e Decreto 

Municipal nº 8.390, de 2024. 

6.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser 

observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar 

a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções. 

6.2. Da Fiscalização do Contrato 

6.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com 

informações pertinentes as suas competências, nos termos dos incisos do art. 17 do Decreto 

Municipal nº 8.390, de 2024. 

6.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, em 

consonância com Decreto Municipal nº 8.390, de 2024.  

6.2.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer 

inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção. 

6.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

6.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer 

ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas. 

6.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o 

ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato. 

6.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

6.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais. 

6.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do 

Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 



 

 

execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de 

vício redibitório, como tal definido pela lei civil.  

6.2.10. A Secretária Municipal de Assistência Social designa o(a) colaborador(a) BRUNO 

FERREIRA BATISTA GONÇALVES TAVARES, Agente Administrativo, Matrícula 

915.801, para desempenhar a função de FISCAL DO CONTRATO. 

 

6.3. Da Gestão do Contrato 

6.3.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, 

nos termos dos incisos, do art. 11 do Decreto Municipal nº 8.390, de 2024. 

6.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou 

terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.3.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de 

fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros 

formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações contratuais; 

6.3.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e 

ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização da celebração de 

aditivos, prorrogações, reajustes, repactuações ou rescisões contratuais, nos termos Decreto 

Municipal nº 8.390, de 2024. 

6.3.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

6.3.7. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

competente para tal, conforme o caso, Decreto Municipal nº 8.390, de 2024. 

6.3.8. A Secretária Municipal de Assistência Social designa o colaborador(a) PATRÍCIA DE 

AMORIM PEREIRA, Diretora de Gestão e Planejamento, Matrícula 913.915, para 

desempenhar a função de GESTOR(A) DE CONTRATO. 

7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

7.1 Do Contratante 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



 

 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto prestado, para que seja por ele reparado, corrigido, removido, reconstruído ou 

substituído, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas da 

efetiva prestação de serviço, objeto do Termo de Referência. 

7.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os produtos e/ou serviços ofertados, quando em desacordo 

com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta 

comercial do Contratado. 

7.1.6. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

7.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela dos bens ou 

serviços prestados, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

7.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 

7.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

7.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.  

7.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por 

meio dos documentos pertinentes. 

7.1.12. Disponibilizar local adequado para o recebimento do produto ou realização do serviço. 

7.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

7.2 Do Contratado 

7.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus 

anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

7.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990; 

7.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 em 

consonância com o Decreto Municipal nº 8.390/2024, e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 



 

 

7.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e/ou serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou dos materiais nela empregados; 

7.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

7.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

7.2.8. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e 

pagamento. 

7.2.9. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

7.2.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

7.2.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

7.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.2.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

7.2.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

7.2.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 



 

 

8.1.1. O pagamento será realizado de acordo com a quantidade e o valor dos itens efetivamente 

fornecidos, condicionados à apresentação das notas fiscais/faturas, por meio de 

empenhos/autorização de fornecimento, as quais deverão ser devidamente atestadas pelo (a) 

ordenador (a) de despesa da pasta solicitante; 

8.1.2. Todo e qualquer pagamento será efetuado, regra geral, através de transferência bancária 

em conta-corrente, devendo, portanto, os participantes informar o banco, agência e número de 

conta em sua proposta; 

8.1.3.  A nota fiscal/fatura eletrônica, sem qualquer rasura, deve ser emitida pela empresa 

participante do certame, em nome da Prefeitura Municipal da Estancia Balneária de Ubatuba, 

situado no endereço Rua Dona Maria Alves, 865 – Centro, CNPJ nº 46.482.857/001-96 e 

deverá, obrigatoriamente, constar o nº da Autorização de Fornecimento, nº do CONTRATO DE 

FORNECIMENTO, processo e dados bancários para fim de pagamento, e ainda discriminar na 

NF.  

8.1.4. Se no ato da conclusão da entrega do(s) produto(s)/serviço(s), a nota fiscal/fatura não for 

aceita pela solicitante, devido a irregularidades em seu preenchimento, esta será devolvida para 

as necessárias correções, passando a contar o recebimento provisório a partir da data de sua 

reapresentação. 

8.1.5. Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo (s) detalhado (s), quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

9. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO por valor, 

sob a forma ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO 

POR ITEM e que estejam de acordo com as especificações técnicas do objeto em tela. 

9.1. Dos Critérios da Aceitabilidade da Proposta 

9.1.1. Além do preço, a proposta deverá atender às especificações técnicas detalhadas neste 

Termo. 

9.1.2. A empresa licitante deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista, conforme 

exigências legais vigentes, para participação no pregão e eventual contratação. 



 

 

9.1.3. Serão considerados critérios de capacidade técnica e operacional da empresa fornecedora, 

incluindo experiência prévia na entrega de produtos similares e capacidade de atendimento da 

demanda prevista pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

9.1.4. A proposta deverá incluir prazo de entrega compatível com as necessidades da secretaria, 

garantindo o fornecimento dos veículos. 

9.1.5. A empresa deverá apresentar garantias adequadas de cumprimento do contrato, conforme 

estabelecido no edital, garantindo a segurança na execução do fornecimento. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. A aplicação das sanções administrativas será disciplinada em ato próprio na modalidade 

de licitação, contrato, Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, etc. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado da contratação poderá divulgado após a avaliação das propostas mais 

vantajosas. O valor de referência será baseado em orçamentos atualizados de mercado, 

aprovação da Seção de Compras/Licitação, e uma pesquisa de mercado abrangente que 

complementa a pesquisa inicial realizada no ETP. Esta pesquisa de preços servirá como base 

para a contratação por licitação ou, quando necessário, para contratação direta, garantindo um 

processo transparente e fundamentado em informações precisas. 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1 Pagamento deverá ser feito em até 30 (trinta) dias após entrega do item juntamente com a 

emissão da Nota Fiscal. 

12.2 Deverá constar em uma nota fiscal – Programação nº 355540620230004. 

12.3 Deverá constar na outra nota fiscal – Programação nº 355540620230005. 

 

 

Ubatuba, 28 de agosto de 2024 

 

 
________________________________________ 

SILVIA HELENA THOMAS ISSA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

_________________________________ 

PATRÍCIA DE AMORIM PEREIRA 

GESTORA DO CONTRATO 

 

__________________________________ 
BRUNO FERREIRA BATISTA GONÇALVES TAVARES 

FISCAL DO CONTRATO 



 

 

ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 081/2024 

 

.................................................................. inscrito no CNPJ N..........., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) ,  portador(a) da Carteira de  Identidade nº 

........................ e do  CPF nº...............DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68 

da lei n. 14.133/2021, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que  não  

emprega  menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) (OBS: em 

caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

Local e Data: 

 

 

 

Nome e assinatura 

Razão Social da empresa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

 

ANEXO III 
PROPOSTA COMERCIAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 081/2024 

 

Proponente: 

Endereço: 

Cidade: Estado: CEP: 

Fone (   ) Fax (   ) E–mail: 

CNPJ: Insc. Estadual: 

 

Pelo presente formulamos proposta comercial para Aquisição de veículos para 
atender as Secretarias Municipais de Assistência Social e Obras Públicas, nos 
seguintes termos:  
 

ITEM QTD. UNID ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 
UNIT. 

01 02 UN 

 
AUTOMÓVEL BÁSICO 

Veículo de passeio, 0 km, do ano vigente. 

Na cor branca, direção elétrica com regulagem de 

altura do volante, 4 portas tipo sedan. 

Com motor 1.3, flex, de quatro cilindros, 8 válvulas. 

Potência aproximada de 109 cv.  

Torque do motor aproximado de 14,2 kgmf. 

Transmissão manual de 5 velocidades. 

Espaço interno para 5 passageiros, capacidade do 

porta malas aproximadamente 520 litros. 

Incluído sistema multimídia com tela sensível ao 

toque, conectividade Bluetooth, entrada usb, volante 

multifuncional, controle de cruzeiro. 

Airbags frontais, freios ABS com EBD, controle de 

estabilidade, assistente de partida em rampas. 

Ar condicionado. Vidros e travas elétricas. 

Sensor de estacionamento. 

R$ 

02 01 UN 

 

CAMIONETE CABINE DUPLA 

Veículo Automotor 0 km: Tipo Camionete (picape) 

Cabine Dupla; 

Combustível a Diesel; na cor Branca. 

Fabricação Nacional; com 4 portas laterais; 

Capacidade para 05 pessoas, para transporte misto de 

cargas leves e passageiros; motor com potência 

mínima 170 CV, câmbio automático.  

Tanque com capacidade min. 80 litros; 

Tração 4x4 permanente, versão básica de linha; com 

direção hidráulica, pneus radiais, roda Aro 17”, 

alarme; Ar Condicionado (Frio e Quente), freios ABS 

R$ 



 

 

 

 

Valor total da Proposta: R$_______, ___(_________________________)  

 

• Validade da Proposta: MÍNIMO DE 60 (SESSENTA) dias, contados da 

data da sessão pública do pregão.  

• Pagamento: em até 30 (TRINTA) dias.  

• Prazo de entrega: em até 60 (sessenta) dias após a entrega do item; 

 
Declaramos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos e despesas de 

qualquer natureza, incidentes sobre os objetos desta proposta. 

Declaramos total conhecimento e concordância dos termos do edital do pregão e 

dos seus anexos. 

 

_______________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 

(Local e data).  

com EDB, AIRBAG Duplo, travas elétricas nas 4 

portas; 

Cinto de segurança dianteiro e traseiro de 3 pontas 

retráteis; 

Rádio com entrada USB BLUETOOTH. 

Jogo de tapetes, protetor de cárter; protetor de 

caçamba e capota marítima; 



 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

Art.63, inc. IV Lei Federal 14.133/2021 

 

PREGÃO ELETRÔNICO - N. 081/2024 

 

 

A Empresa ..................................................................   inscrito   no CNPJ   N..........., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)......................., portador(a) da Carteira de  

Identidade nº ........................ e do  CPF nº..............., DECLARO, sob as penas da lei o devido 

cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

                (Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME E EPP 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 081/2024 

 
 
 
A Empresa .................................................. inscrita no CNPJ ............................... por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ........................................ , CPF 

.........................................  visando a participação na no Pregão Eletrônico Nº 081/2024, para 

fins de tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, 

DECLARA que: 

 

(    ) está enquadrada, na data designada para início da sessão  pública , na condição de 

microempresa e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do Art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06. 

 

(   ) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública, na condição de 

empresa de pequeno porte e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do 

Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

 

(   ) nos termos do § 1º do Art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, há restrição na comprovação 

da nossa regularidade fiscal,  cuja regularização, procederemos no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, à critério da Secretaria cientes de que a não regularização da 

documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções  previstas na Lei. 

 
 

_____________, ____de___________ de 20XX. 
 
 

 
 

____________________________________________ 
Nome do Representante Legal e Assinatura 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE  HABILITAÇÃO 

 

 

Nome completo:___________________________________, RG nº: CPF nº: 

__________________ DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa   

 (nome empresarial), interessado em participar da Pregão Eletrônico nº 

081/2024, Processo n° 6921/2024 cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos no instrumento convocatório. 

 

(Local e data). 

 

 

 

         (Nome/assinatura do representante legal) 



 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E   ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 
A Empresa participante, devidamente credenciada no sistema, por intermédio do seu 
representante legal que pratica todos os atos referentes ao procedimento mediante chave de 
acesso, interessado em participar da Pregão Eletrônico nº 0 8 1 / 2 0 2 4 , Processo n° 
6921/2024, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu 
conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido 
com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório; 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer 
outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório; 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório; 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao 
órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão 
desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir 
fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 
nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 

de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização 
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos Respectivos instrumentos 
contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com 



 

 

a administração pública; 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 
dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

(Local e data). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A 
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

Art. 62 § 1º da Lei 14.133/2021 

(Apresentar junto com a proposta) 

 

A Empresa participante, devidamente credenciada no sistema, por intermédio do seu 

representante legal que pratica todos os atos referentes ao procedimento mediante chave de 

acesso, DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa interessada em participar da Pregão 

Eletrônico nº 0 8 1 / 2 0 2 4 , Processo n° 6921/2024 que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

 

 

 

 

(Local e data). 

 

 

         (Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IX  
          MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

Nome completo: __________________________RG nº:  ________________CPF nº: 
_______________DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome 
empresarial), interessado em participar da Pregão Eletrônico n 081/2024 Processo n° 
6921/2024, para fins do disposto no inciso I do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021, que 
atendem aos requisitos de habilitação, e que: 

 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste 
Edital; 

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho;  
d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete 

a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, 
ambos da Lei Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº 
13.467/2017. 

 

(Local e data). 

 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 

 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

 

 

 

Nome completo: RG nº: 

       CPF nº: __________________         

DECLARO, sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 

 

ANEXO XI 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 081/2024 

 

A empresa ____, inscrita no CNPJ (M.F.) sob   o   nº_______,   

sediada   à   Rua/Avenida ____nº________, Setor/Bairro________

 , na cidade de    Estado de

 , neste ato representado pelo seu sócio/procurador o 

Senhor  , nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na

 , portador da Carteira de Identidade n°

 e CPF n°                   , DECLARA, sob  as penas da lei, para 

fins de participação no Pregão Eletrônico nº   081/2024, a inexistência no quadro da empresa, de 

sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da 

Prefeitura Municipal de UBATUBA, nos cargos de direção, chefia ou exercentes de função 

gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. 

 

 

 

  , / / ______. 

Local e Data 

 

 

 

Nome, RG do Representante Legal e Assinatura 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO XII 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE DESSE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 081/2024 

 

A Empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº........................................., com sede na ......................................................, por 

intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ........................................................., 

portador(a) do Documento de Identidade nº ....................., órgão emissor e do CPF 

nº...................................., DECLARA para fins de participação na Pregão Eletrônico Nº 

081/2024, não ter recebido do Município de Ubatuba, ou de qualquer outra entidade da 

Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a 

Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e      Municipal. 

 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 

 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

  



 

 

ANEXO XIII 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA E A 

EMPRESA ............................, PARA 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS.  

 

Aos ............. dias do mês de ........................ do ano de dois mil e vinte e um, na Sede da 

Prefeitura, situada na Rua Dona Maria Alves, n° 865, Centro, Ubatuba/SP, presentes, de um 

lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

46.482.857/0001-96, neste ato representada pela Sra. SILVIA HELENA THOMAS ISSA, 

Secretária Municipal de Assistência Social, e Sr. ERALDO CARLOS TENÓRIO TODÃO, 

Secretário Municipal de Obras Públicas, ora em diante designado CONTRATANTE, e, de 

outro lado, a empresa ..........................., inscrita no CNPJ/MF sob nº ..............., com sede na 

.........................., nº .............., bairro .........................., município de ....................../SP, 

representada por ................................., portador do RG ..........................., inscrito no 

CPF/MF sob nº ..............................., na forma de seu estatuto social, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, oriunda do Pregão Eletrônico nº 081/2024 processo 

administrativo nº 6921/2024 cujo inteiro teor a CONTRATADA declara expressamente, nesta 

avença, conhecer e aceitar, e ao qual se vinculam as partes, firmam o presente contrato, em 

observância às disposições da Lei Federal 14.133/2021 e seus atos regulamentadores; da 

Lei Complementar Federal 123/06 em suas redações atuais; do Decreto 8386/2024; 

supletivamente aos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado e, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a Aquisição de veículos para atender as 

Secretarias Municipais de Assistência Social e Obras Públicas do Município de 

Ubatuba. 

 

1.2 Objeto da Contratação: 

 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

xx xx xx xx xx xx 

 

 

 

 



 

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA e PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da entrega 

definitiva, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, devendo a garantia fornecida 

ser pelo mesmo prazo.  

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato 

  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO. 

4.1 Não Será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos 

5.4. Nos termos do artigo 40 da lei 14.133/2021, inciso I, a aquisição e pagamento serão 

semelhantes aos praticados no setor privado.  

5.5. O pagamento será realizado em até 30 dia, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

 6.1 - Executar o objeto deste contrato nas condições previstas no instrumento 

convocatório, seus anexos, na respectiva proposta, seus anexos e valores definidos por 

lances e negociação, bem como nas condições previstas na Ata de Registro de Preços 

assinada entre as partes, observando as orientações recebidas da CONTRATANTE, 

permitindo o acompanhamento e fiscalização da mesma. 

 

 6.1.1 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes, no 

mínimo, a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

 

 6.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

 

 6.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

 

6.2 - Ficar responsável pelas despesas de locomoção, hospedagem e alimentação 

de seus prepostos, se e quando necessárias. 

 

6.3 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

respectivo procedimento licitatório. 

 

 6.4 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

da infortunística do trabalho, fiscais, comerciais, médicos e dos decorrentes de controle 

médico de saúde ocupacional de seus funcionários e empregados utilizados para a 

consecução do objeto desta avença e outros resultantes da execução deste contrato, 

obrigando-se a saldá-los na época própria. A inadimplência da CONTRATADA, com 

referência a estes encargos, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; da mesma forma que a 

CONTRATANTE está isenta de qualquer vínculo empregatício com funcionários, ou 

prepostos, da CONTRATADA. 



 

 

6.5 - Responder pelos danos de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros, ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou 

omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e acompanhamento 

efetuados pela CONTRATANTE. 

6.6 - Manter durante a execução do objeto deste contrato, equipamentos de proteção 

individual “EPI’s”, necessário à segurança dos trabalhadores, quando for o caso. 

6.7 - Vedar, participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, pessoa física 

ou jurídica, que estejam enquadradas nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21. 

6.8 - Fazer prova da regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta 

negativa de débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da 

União), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como perante o FGTS - 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.  As certidões deverão estar, em vigor na data da 

emissão da Nota Fiscal e deverão ser juntadas a cada Nota Fiscal emitido e apresentado à 

CONTRATANTE. 

 

 6.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante. 

 

 6.9.1 - Na hipótese de qualquer Reclamação Trabalhista, intentada contra a 

CONTRATANTE, por empregados da CONTRATADA ou de eventuais subcontratantes 

estes deverão comparecer espontaneamente em juízo reconhecendo sua verdadeira 

condição de empregador e substituir a CONTRATANTE no processo, até final do julgamento, 

respondendo pelos ônus diretos e indiretos de eventual condenação. 

 

  6.9.2 - O CONTRATANTE não reconhecerá qualquer vínculo ou relação 

jurídica com eventuais subcontratados. Qualquer contrato porventura necessário, de 

natureza técnica, administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos serviços prestados, 

será mantido exclusivamente com a CONTRATADA. 

 

6.10 - Pagar o piso salarial, fixado pela convenção coletiva das categorias 

profissionais empregados na execução do objeto do presente contrato respeitando o 

princípio da isonomia salarial. 

 

 6.11 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique nos locais pertinentes a execução 

do objeto. 



 

 

 

 6.12 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

 

 6.13 - Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

 

 6.14 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este contrato e termo de referência, no prazo determinado. 

 

 6.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

 

 6.16 - Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

termo de referência. 

 

 6.17 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

 6.18 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

 

  6.18.1 – A CONTRATADA, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, 

deverá apresentar comprovante de cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 

supra, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

 

 6.19 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

 

 6.20 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer alteração, 

conforme prevista no art. 130 da lei 14.133/21. 



 

 

 

 6.21 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante. 

 

 6.22 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação. 

 

6.23 - Designar preposto para representá-la durante a execução deste contrato. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

 

 7.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais, termo de referência e os termos de sua proposta. 

 

 7.2 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto deste contrato, por 

servidores especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

  7.2.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo. 

 

 7.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução do objeto, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

 

 7.4 - Pagar à CONTRATADA o valor resultante da execução do objeto, no prazo e 

condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência. 

 

 7.5 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

 

  7.5.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 

 

  7.5.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa 

Contratada; 

 



 

 

  7.5.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 

contratado; e 

 

  7.5.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores 

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 

efeito de concessão de diárias e passagens.  

 

 7.6 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do 

objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE. 

 

 8.1 - Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) 

meses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 

de fevereiro de 2001. Após este período, dentro do prazo de vigência do contrato e mediante 

solicitação da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste pela variação 

do IPC-FIPE, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, ou por índice oficial 

que vier a substituí-lo. 

 

  8.1.1 - A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo de 30 

(trinta) dias, contados a partir da solicitação, nos termos do item supra. 

 

 8.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

 8.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

 8.4 – Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando 

coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 

aditamento ao contrato. 

 

 8.5 - Independentemente do requerimento de reajuste, a CONTRATANTE verificará, 

a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos 

em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores. 

 



 

 

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS SANÇÕES. 

 

9.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, as situações previstas no artigo 137 da Lei 14.133/21. 

 

9.2 - A extinção do contrato, observando o disposto nos artigos 138 e 139 da Lei 

14.133/21, poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

9.3 – A CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

9.4 - A CONTRATADA se sujeita às sanções previstas nos artigos 156 da Lei Federal 

14.133/21, nos termos previstos no instrumento editalício. 

 

9.5 - A aplicação de uma das sanções não implica na exclusão de outras previstas 

na legislação vigente. 

 

9.6 - O pagamento de multas não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE. 

 

 9.7 - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada por esta Administração. 

 

  9.7.1 – Os valores relacionados à multas poderão ser deduzidos, até seu valor 

total, de quaisquer pagamentos devidos à CONTRATADA, mesmo que referentes a outras 

avenças, ou deduzidas de eventual garantia de contrato. Poderão, alternativamente, ser 

inscritas em Dívida Ativa para cobrança executiva ou cobradas judicialmente. 

 

9.8 - As decisões relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como as 

notificações dessas decisões, serão publicadas em Diário Oficial do Município e 

encaminhadas via correios para as empresas sancionadas, garantindo o direito de ampla 

defesa, a contar da confirmação de recebimento da decisão. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, E 

DAS TOLERÂNCIAS. 

 

 10.1 - Os direitos e as responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas desta avença e do regime de direito público a que a mesma está submetida, na 

forma da legislação de regência. 

 

 10.2 - Se uma das partes, em benefício da outra, ainda que por omissão, permitir a 

inobservância, no todo ou em parte, de cláusulas e condições do presente contrato, seus 

anexos e termos aditivos, tal fato não poderá liberar, desonerar, alterar ou prejudicar essas 

cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância 

houvesse ocorrido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO. 

 

 11.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na 

verificação da conformidade da execução do objeto, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos 

por representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma do art. 117 da 

Lei 14.133/21. 

 

  11.1.1 – A CONTRATADA ficará obrigada a permitir e facilitar, a qualquer 

tempo, a fiscalização dos mesmos, facultando-lhes o livre acesso aos seus depósitos e 

instalações, bem como a todos os registros e documentos pertinentes com o objeto ora 

contratado, sem que essa fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade por 

parte da CONTRATANTE. 

 

 11.2 - A fiscalização poderá sustar qualquer trabalho que esteja em desacordo com 

o disposto neste contrato. 

 

11.3 - Fica acordado que a fiscalização não terá qualquer poder para eximir a 

CONTRATADA de qualquer obrigação prevista neste contrato. 

 

 11.4- Cabe a fiscalização notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção. 

 



 

 

 11.5- A fiscalização se manifestará formalmente em todos os atos relativos à execução deste 

Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções e possíveis alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO. 

12.1 - A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, 

o objeto deste ajuste. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES. 

 13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Capítulo VII da Lei 

Federal 14.133/21, bem como por eventuais normas regulamentadoras. 

 13.2 - O procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro disposto na alínea 

“d” do inciso II do artigo 24 da Lei 14.133/21 poderá ser iniciado por requerimento da CONTRATADA 

ou por determinação do CONTRATANTE.  

  13.2.1 - Quando o pedido for iniciado por requerimento da CONTRATADA, o pedido 

deverá ser devidamente fundamentado, e estar acompanhado de todos os documentos necessários 

à demonstração do cabimento do pleito. 

  13.2.2 - O pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato. 

 13.2.3 - Recebida a notificação sobre o evento de desequilíbrio, a CONTRATANTE terá 30 

(trinta) dias, prorrogáveis mediante justificativa apresentada por escrito neste prazo, para apresentar 

resposta ao pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO. 

13.3 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do 

CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

13.4 - Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo 

aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA NOMEAÇÃO. 

 14.1 - Fica designada a servidora efetiva PATRÍCIA DE AMORIM PEREIRA, como 

gestora do contrato, bem como o servidor efetivo BRUNO FERREIRA BATISTA GONÇALVES DE 

ALMEIDA, como fiscal do contrato, pela Secretaria Municipal de Assistência Social, para cumprimento 

do disposto no artigo 117, e parágrafos, da Lei Federal 14.133/21, em sua redação atual e nos termos 

das normas regulamentadoras, responsabilizando-se pelo recebimento e conferência do objeto deste 

contrato. 

14.2 – Fica designado o servidor ANDRÉ TOTH DE OLIVEIRA BARROS, como gestor do 

contrato, e o servidor efetivo VINÍCIUS MACHADO DE BRITO NASCIMENTO, como fiscal do 



 

 

contrato, para o veículo da Secretaria Municipal de Obras Públicas, para cumprimento do disposto no 

artigo 117, e parágrafos, da Lei Federal 14.133/21, em sua redação atual e nos termos das normas 

regulamentadoras, responsabilizando-se pelo recebimento e conferência do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO. 

 15.1 - Aplicam-se à execução deste contrato, especialmente aos casos omissos, normas 

emanadas da Lei Federal 14.133/21 e seus atos regulamentadores, da Lei Complementar Federal 

123/06 em sua redação atual, e, supletivamente aos princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO. 

16.1 - As partes elegem o foro da CONTRATANTE, com renúncia expressa a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente contrato e que não 

possa ser resolvida de comum acordo entre as mesmas. 

 

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, mutuamente obrigadas, assinam o 

presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença 

das testemunhas abaixo. 

 

 

SILVIA HELENA THOMAS ISSA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

ERALDO CARLOS TENÓRIO TODÃO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 
 
 
CARLOS ALEXANDRE BARROS CARNEIRO                                         LETÍCIA ALVES DIONISIO 

RG. 06.672.433-7                 RG 40.841.671-3 

  



 

 

ANEXO XIV - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)  

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA 

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): PE 81/2024 

OBJETO: Aquisição de veículos para atender as Secretarias de Assistência Social e 

Obras Públicas. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:  Ubatuba,  

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: FLAVIA COMITTE DO NASCIMENTO 

Cargo: PREFEITA MUNICIPAL 

CPF: 264.858.918-03 

Assinatura:    



 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo CONTRATANTE: 

Atribuições: RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME, ORDENADOR 

DE DESPESAS DA CONTRATANTE E GESTOR DO CONTRATO: 

GESTORA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
Pelo CONTRATANTE 
Nome: SILIVA HELENA THOMAS ISSA 
Cargo: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
CPF:  
 

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo CONTRATANTE: 

Atribuições: RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME, ORDENADOR 

DE DESPESAS DA CONTRATANTE E GESTOR DO CONTRATO: 

GESTORA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
Pelo CONTRATANTE 
Nome: ERALDO CARLOS TENÓRIO TODÃO 
Cargo: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 
CPF:  
 

Assinatura:    

 

 

Pela CONTRATADA: 

Nome: _____________________________ 

Cargo: ___________________________ 

CPF: _____________________________ 

 

Assinatura:    

 



 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                       

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 
identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  
na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis 
por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis 
com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações 
de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 
como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021. 


